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CONTRATO	 DE	 ASSINATURA	 DE	 PLATAFORMA
DIGITAL	 DE	 DESIGN	 GRÁFICO	 PROFISSIONAL
CANVA	 PRO	 QUE	 CELEBRAM	 ENTRE	 SI	 O
CONSELHO	REGIONAL	DE	NUTRIÇÃO	8ª	REGIÃO
E	A	[DIGITE	AQUI	O	NOME	DA	EMPRESA].

O	CONSELHO	REGIONAL	DE	NUTRIÇÃO	8ª	REGIÃO	–	CRN8,	inscrito	no	CNPJ/MF	sob	o	nº	07.801.011/0001-10,
com	endereço	na	Rua	Marechal	Deodoro,	630	-	203	-	Centro,	Curitiba	-	PR,	CEP	80010-010,	doravante	denominado
CONTRATANTE,	por	intermédio	de	sua	Presidente,	Senhora	Deise	Regina	Baptista,	brasileira,	nutricionista,	CRN-8
nº	 699,	 e	 de	 sua	 Conselheira	 Tesoureira,	 Senhora	Lilian	 Mitsuko	 Tanikawa,	 brasileira,	 nutricionista,	 CRN-8	 nº
1183,	e	de	outro	lado	a	[DIGITE	AQUI	O	NOME	DA	EMPRESA],	inscrita	no	CNPJ/MF	sob	o	nº	[digite	aqui	o	CNPJ],
estabelecida	 à	 [digite	 aqui	 o	 endereço	 completo	 da	 empresa],	 doravante	 denominada	 CONTRATADA,	 neste	 ato
representada	 pelo	 Senhor(a)	 [digite	 aqui	 o	 nome],	 [nacionalidade],	 tendo	 em	 vista	 o	 que	 consta	 no	 Processo
nº	 08085.000002/2026-65	 	 e	 em	 observância	 às	 disposições	 da	 Lei	 nº	 14.133,	 de	 1º	 de	 abril	 de	 2021,	 e	 demais
legislação	 aplicável,	 resolvem	 celebrar	 o	 presente	 Termo	 de	 Contrato,	 decorrente	 da	 Dispensa	 de	 Licitação	 nº
xx/20xx,	mediante	as	cláusulas	e	condições	a	seguir	enunciadas.
1. CLÁUSULA	PRIMEIRA	–	OBJETO	(ART.	92,	I	E	II)
1.1. O	 objeto	 do	 presente	 instrumento	 é	 a	 contratação	 de	 pessoa	 jurídica	 especializada	 em	 fornecimento
de	licença/assinatura	de	plataforma	digital	de	design	gráfico	profissional	Canva	Pro,	pelo	período	de	12	meses,	nas
condições	estabelecidas	no	Termo	de	Referência.
1.2. Objeto	da	contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE	DE
MEDIDA UNIDADE VALOR

UNITÁRIO VALOR	TOTAL

	 	 	 	 	 	

1.3. Vinculam	esta	contratação,	independentemente	de	transcrição:
1.3.1. O	Termo	de	Referência;
1.3.2. O	Aviso	de	Dispensa	Eletrônica;
1.3.3. A	Proposta	da	Contratada	e,	
1.3.4. Eventuais	anexos	dos	documentos	supracitados.
2. CLÁUSULA	SEGUNDA	–	VIGÊNCIA	E	PRORROGAÇÃO
2.1. O	prazo	 de	 vigência	 da	 contratação	 é	 de	 12	 (doze)	meses	 contados	 da	 data	 da	 assinatura,	 prorrogável
sucessivamente	por	até	o	limite	máximo	de	10	(dez)	anos,	na	forma	dos	artigos	106	e	107	da	Lei	n°	14.133,	de	2021.
2.2. A	prorrogação	de	que	 trata	este	 item	é	condicionada	ao	ateste,	pela	autoridade	competente,	de	que	as
condições	 e	 os	 preços	 permanecem	 vantajosos	 para	 a	 Administração,	 permitida	 a	 negociação	 com	 a	 Contratada,
atentando,	ainda,	para	o	cumprimento	dos	seguintes	requisitos:

a) Estar	 formalmente	 demonstrado	 no	 processo	 que	 a	 forma	 de	 prestação	 dos	 serviços	 tem	 natureza
continuada;
b)Seja	juntado	relatório	que	discorra	sobre	a	execução	do	contrato,	com	informações	de	que	os	serviços
tenham	sido	prestados	regularmente;
c) Seja	 juntada	 justificativa	 e	 motivo,	 por	 escrito,	 de	 que	 a	 Administração	 mantém	 interesse	 na
realização	do	serviço;
d)Haja	manifestação	expressa	da	Contratada	informando	o	interesse	na	prorrogação;
e) Seja	comprovado	que	a	Contratada	mantém	as	condições	iniciais	de	habilitação.
f) Não	haja	registro	no	Cadastro	Informativo	de	créditos	não	quitados	do	setor	público	federal	(Cadin).
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2.3. A	Contratada	não	tem	direito	subjetivo	à	prorrogação	contratual.
2.4. A	prorrogação	de	contrato	deverá	ser	promovida	mediante	celebração	de	termo	aditivo.
2.5. Nas	eventuais	prorrogações	contratuais,	os	custos	não	 renováveis	 já	pagos	ou	amortizados	ao	 longo	do
primeiro	período	de	vigência	da	contratação	deverão	ser	reduzidos	ou	eliminados	como	condição	para	a	renovação.
2.6. O	 contrato	 não	 poderá	 ser	 prorrogado	 quando	 a	 Contratada	 tiver	 sido	 penalizado	 nas	 sanções	 de
declaração	de	inidoneidade	ou	impedimento	de	licitar	e	contratar	com	poder	público,	observadas	as	abrangências	de
aplicação.
3. CLÁUSULA	TERCEIRA	–	MODELOS	DE	EXECUÇÃO	E	GESTÃO	CONTRATUAIS	(ART.	92,	IV,	VII	E
XVIII)

MODELO	DE	EXECUÇÃO	CONTRATUAL

3.1. Os	serviços	serão	prestados	de	forma	online.
3.2. A	prestação	ocorre	por	meio	de	acesso	remoto	à	plataforma	digital	e	não	envolve	alocação	de	mão	de	obra
dedicada	ou	execução	contínua	de	serviços	personalizados.
3.3. A	execução	contratual	observará	as	seguintes	rotinas:	

3.3.1. Instalação	e	configuração	inicial	da	licença	de	software;
3.3.2. Atualizações	automáticas	e	monitoramento	de	sistemas	e,
3.3.3. Suporte	técnico	remoto	e	resolução	de	incidentes.

3.4. A	 duração	 inicial	 do	 contrato	 será	 de	 12	 (doze)	meses,	 em	 conformidade	 com	 a	 Lei	 14.133/2021,	 bem
como	poderá	ser	verificada	da	vantajosidade	da	prorrogação	e	a	manutenção	das	condições	iniciais	de	contratação.
3.5. Justifica-se	a	opção	por	vigência	anual	em	razão	da	natureza	do	objeto	(licença	de	software),	cujos	planos
de	mercado	são	estruturados	majoritariamente	em	ciclos	anuais.
3.6. Ainda,	 não	 se	 vislumbra	 a	 necessidade	 de	 transição	 contratual	 para	 a	 presente	 contratação,	 tendo	 em
vista	que	o	serviço	consiste	no	licenciamento	de	acesso	a	uma	plataforma	digital	de	uso	intuitivo,	sem	transferência
de	técnicas,	conhecimento	específico	ou	customizações	relevantes.
3.7. A	prorrogação	da	licença	deverá	ser	realizada	exclusivamente	na	conta	de	usuário	já	existente,	vinculada
ao	endereço	eletrônico	comunicacao@crn8.org.br,	previamente	cadastrada	pela	Contratante	na	plataforma.	Cabe	à
Contratada	apenas	efetuar	a	prorrogação	da	licença	dessa	conta	previamente	criada.

3.7.1. Cabe	 à	 Contratada	 garantir	 que	 toda	 e	 qualquer	 prorrogação,	 esteja	 vinculada	 a	 essa	 conta
institucional,	 sendo	 vedada	 a	 utilização	 de	 e-mails	 pessoais	 ou	 de	 terceiros.	 A	 alteração	 desse	 e-mail	 somente
poderá	ser	realizada	mediante	solicitação	formal	da	Contratante.

3.8. A	Contratada	deverá	efetivar	a	subscrição	da	licença	contratada	no	prazo	máximo	de	10	(dez)	dias	úteis,
contados	 a	 partir	 da	 data	 de	 assinatura	 do	 contrato,	 garantindo	 o	 pleno	 acesso	 às	 funcionalidades	 do	 sistema	 à
Contratante.
3.9. A	 Contratada	 deverá	 disponibilizar	 suporte	 técnico	 em	 horário	 comercial,	 durante	 todo	 o	 período	 de
vigência	da	subscrição,	para	ocorrência	de	problemas	de	acesso	ou	operacionalização	da	plataforma.
3.10. A	Contratada	deverá	manter,	durante	toda	a	execução	do	contrato,	as	mesmas	condições	da	habilitação,
equipe	 técnica	 composta	 por	 profissionais	 devidamente	 habilitados,	 treinados	 e	 qualificados	 para	 fornecimento	 do
serviço.
3.11. Na	execução	do	contrato,	os	seguintes	materiais	devem	ser	disponibilizados:

3.11.1. Licença	original	e	válida	do	software,	com	certificado	de	autenticidade;
3.11.2. Credenciais	de	acesso	às	plataformas	e	consoles	administrativos;
3.11.3. Documentação	 técnica	 completa,	 incluindo	manuais	de	 operação,	 políticas	de	 segurança,	 termos	de
uso	e	certificados	de	licenciamento	e,	
3.11.4. Ferramentas	 e	 softwares	 necessários	 para	 a	 instalação	 remota,	 monitoramento	 e	 manutenção	 das
soluções.

MODELO	DE	GESTÃO	DE	CONTRATO

3.12. O	 contrato	 deverá	 ser	 executado	 fielmente	 pelas	 partes,	 de	 acordo	 com	 as	 cláusulas	 avençadas	 e	 as
normas	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	e	cada	parte	responderá	pelas	consequências	de	sua	inexecução	total	ou	parcial.
3.13. Em	caso	de	impedimento,	ordem	de	paralisação	ou	suspensão	do	contrato,	o	cronograma	de	execução	será
prorrogado	automaticamente	pelo	tempo	correspondente,	anotadas	tais	circunstâncias	mediante	simples	apostila.
3.14. As	comunicações	entre	o	órgão	ou	entidade	e	a	Contratada	devem	ser	realizadas	por	escrito	sempre	que	o
ato	exigir	tal	formalidade,	admitindo-se	o	uso	de	mensagem	eletrônica	para	esse	fim.
3.15. O	órgão	ou	entidade	poderá	convocar	representante	da	empresa	para	adoção	de	providências	que	devam
ser	cumpridas	de	imediato.
3.16. Após	 a	 assinatura	 do	 contrato	 ou	 instrumento	 equivalente,	 o	 órgão	 ou	 entidade	 poderá	 convocar	 o
representante	da	empresa	contratada	para	 reunião	 inicial	para	apresentação	do	plano	de	 fiscalização,	que	conterá
informações	 acerca	 das	 obrigações	 contratuais,	 dos	mecanismos	 de	 fiscalização,	 das	 estratégias	 para	 execução	 do
objeto,	do	plano	complementar	de	execução	da	Contratada,	quando	houver,	do	método	de	aferição	dos	resultados	e
das	sanções	aplicáveis,	dentre	outros.
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Preposto
3.17. A	Contratada	designará	 formalmente	o	preposto	da	empresa,	antes	do	 início	da	prestação	dos	serviços,
indicando	no	instrumento	os	poderes	e	deveres	em	relação	à	execução	do	objeto	Contratado.
3.18. 	A	Contratante	poderá	recusar,	desde	que	justificadamente,	a	indicação	ou	a	manutenção	do	preposto	da
empresa,	hipótese	em	que	a	Contratada	designará	outro	para	o	exercício	da	atividade.
Fiscalização
3.19. A	execução	do	contrato	deverá	ser	acompanhada	e	fiscalizada	pelo	fiscal	do	contrato,	ou	pelos	respectivos
substitutos	(Lei	nº	14.133,	de	2021,	art.	117,	caput).
3.20. O	fiscal	do	contrato	acompanhará	a	execução	do	contrato,	para	que	sejam	cumpridas	todas	as	condições
estabelecidas	no	contrato,	de	modo	a	assegurar	os	melhores	resultados	para	a	Administração.	(Decreto	nº	11.246,	de
2022,	art.	22,	VI);
3.21. O	fiscal	do	contrato	anotará	no	histórico	de	gerenciamento	do	contrato	todas	as	ocorrências	relacionadas
à	 execução	 do	 contrato,	 com	 a	 descrição	 do	 que	 for	 necessário	 para	 a	 regularização	 das	 faltas	 ou	 dos	 defeitos
observados.	(Lei	nº	14.133,	de	2021,	art.	117,	§1º	e	Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	22,	II);
3.22. Identificada	 qualquer	 inexatidão	 ou	 irregularidade,	 o	 fiscal	 do	 contrato	 emitirá	 notificações	 para	 a
correção	da	execução	do	contrato,	determinando	prazo	para	a	correção.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	22,	III);
3.23. O	fiscal	do	contrato	informará	ao	gestor	do	contato,	em	tempo	hábil,	a	situação	que	demandar	decisão	ou
adoção	de	medidas	que	ultrapassem	sua	competência,	para	que	adote	as	medidas	necessárias	e	saneadoras,	se	for	o
caso.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	22,	IV);
3.24. No	caso	de	ocorrências	que	possam	inviabilizar	a	execução	do	contrato	nas	datas	aprazadas,	o	fiscal	do
contrato	comunicará	o	fato	imediatamente	ao	gestor	do	contrato.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	22,	V);
3.25. O	 fiscal	 do	 contrato	 comunicará	ao	gestor	do	 contrato,	 em	 tempo	hábil,	 o	 término	do	 contrato	 sob	 sua
responsabilidade,	com	vistas	à	tempestiva	renovação	ou	à	prorrogação	contratual	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.
22,	VII);
3.26. O	fiscal	do	contrato	verificará	a	manutenção	das	condições	de	habilitação	da	Contratada,	acompanhará	o
empenho,	 o	 pagamento,	 as	 garantias,	 as	 glosas	 e	 a	 formalização	 de	 apostilamento	 e	 termos	 aditivos,	 solicitando
quaisquer	documentos	comprobatórios	pertinentes,	caso	necessário	(Art.	23,	I	e	II,	do	Decreto	nº	11.246,	de	2022)	e,	
3.27. Caso	ocorra	descumprimento	das	obrigações	contratuais,	o	fiscal	do	contrato	atuará	tempestivamente	na
solução	do	problema,	reportando	ao	gestor	do	contrato	para	que	tome	as	providências	cabíveis,	quando	ultrapassar	a
sua	competência.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	23,	IV).
Gestor	do	Contrato
3.28. O	gestor	do	contrato	coordenará	a	atualização	do	processo	de	acompanhamento	e	fiscalização	do	contrato
contendo	todos	os	registros	formais	da	execução	no	histórico	de	gerenciamento	do	contrato,	a	exemplo	da	ordem	de
serviço,	do	registro	de	ocorrências,	das	alterações	e	das	prorrogações	contratuais,	elaborando	relatório	com	vistas	à
verificação	 da	 necessidade	 de	 adequações	 do	 contrato	 para	 fins	 de	 atendimento	 da	 finalidade	 da	 administração.
(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	21,	IV).
3.29. O	 gestor	 do	 contrato	 acompanhará	 os	 registros	 realizados	 pelos	 fiscais	 do	 contrato,	 de	 todas	 as
ocorrências	 relacionadas	 à	 execução	 do	 contrato	 e	 as	medidas	 adotadas,	 informando,	 se	 for	 o	 caso,	 à	 autoridade
superior	àquelas	que	ultrapassarem	a	sua	competência.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	21,	II).
3.30. O	gestor	do	contrato	acompanhará	a	manutenção	das	condições	de	habilitação	da	Contratada,	para	fins	de
empenho	de	despesa	e	pagamento,	e	anotará	os	problemas	que	obstem	o	fluxo	normal	da	liquidação	e	do	pagamento
da	despesa	no	relatório	de	riscos	eventuais.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	21,	III).
3.31. O	 gestor	 do	 contrato	 emitirá	 documento	 comprobatório	 da	 avaliação	 realizada	 pelo	 fiscal	 do	 contrato
quanto	 ao	 cumprimento	 de	 obrigações	 assumidas	 pela	 Contratada,	 com	menção	 ao	 seu	 desempenho	 na	 execução
contratual,	baseado	nos	indicadores	objetivamente	definidos	e	aferidos,	e	a	eventuais	penalidades	aplicadas,	devendo
constar	do	cadastro	de	atesto	de	cumprimento	de	obrigações.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	21,	VIII).
3.32. O	 gestor	 do	 contrato	 tomará	 providências	 para	 a	 formalização	 de	 processo	 administrativo	 de
responsabilização	para	fins	de	aplicação	de	sanções,	a	ser	conduzido	pela	comissão	de	que	trata	o	art.	158	da	Lei	nº
14.133,	de	2021,	ou	pelo	agente	ou	pelo	setor	com	competência	para	 tal,	conforme	o	caso.	 (Decreto	nº	11.246,	de
2022,	art.	21,	X).
3.33. O	gestor	do	contrato	deverá	elaborar	 relatório	 final	 com	 informações	 sobre	a	 consecução	dos	objetivos
que	tenham	justificado	a	contratação	e	eventuais	condutas	a	serem	adotadas	para	o	aprimoramento	das	atividades	da
Administração.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	21,	VI).
3.34. O	gestor	do	contrato	deverá	enviar	a	documentação	pertinente	ao	setor	de	contratos	para	a	formalização
dos	 procedimentos	 de	 liquidação	 e	 pagamento,	 no	 valor	 dimensionado	 pela	 fiscalização	 e	 gestão	 nos	 termos	 do
contrato.
4. CLÁUSULA	QUARTA	–	SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não	será	admitida	a	subcontratação	do	objeto	contratual.
5. CLÁUSULA	QUINTA	-	PREÇO
5.1. O	valor	anual	da	contratação	é	de	R$..........	(.....),	que	será	pago	em	parcela	única.
5.2. No	valor	acima	estão	incluídas	todas	as	despesas	ordinárias	diretas	e	indiretas	decorrentes	da	execução
do	 objeto,	 inclusive	 tributos	 e/ou	 impostos,	 encargos	 sociais,	 trabalhistas,	 previdenciários,	 fiscais	 e	 comerciais
incidentes,	 taxa	 de	 administração,	 frete,	 seguro	 e	 outros	 necessários	 ao	 cumprimento	 integral	 do	 objeto	 da
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6. CLÁUSULA	SEXTA	-	PAGAMENTO	(ART.	92,	V	E	VI)
6.1. O	 pagamento	 será	 realizado	 em	 parcela	 única,	 após	 a	 efetiva	 disponibilização	 da	 licença	 do	 software
Canva	Pro,	 pelo	período	de	12	 (doze)	meses,	 e	mediante	a	 verificação,	pelo	 responsável	pelo	 acompanhamento	da
contratação,	de	que	a	licença	foi	disponibilizada	e	atende	integralmente	às	condições	e	especificações	estabelecidas
no	Termo	de	Referência.
6.2. O	 pagamento	 ficará	 condicionado	 ao	 recebimento	 do	 objeto	 em	 conformidade	 com	 as	 condições
contratadas,	não	sendo	devido	enquanto	não	comprovada	a	efetiva	disponibilização	da	 licença	e	o	atendimento	dos
requisitos	estabelecidos	para	a	contratação.
6.3. O	pagamento	será	efetuado	mediante	apresentação	da	respectiva	Nota	Fiscal/Fatura,	após	o	recebimento
definitivo	do	objeto	e	o	atesto	pelo	responsável	competente,	observados	os	prazos	e	procedimentos	estabelecidos	pela
Administração.
Glosas
6.4. Pelo	inadimplemento	contratual,	a	Contratada	poderá	se	sujeitar	as	sanções	previstas	no	Capítulo	I	-	Das
Infrações	e	Sanções	Administrativas	-	da	Lei	14.133/2021,	sem	prejuízo	de	eventuais	glosas	ou	extinção	previstas	no
Contrato.
6.5. A	verificação	da	execução	contratual	será	realizada	mediante	a	confirmação	do	acesso	ativo	e	regular	à
licença	 do	 software	 contratado,	 bem	 como	 do	 pleno	 funcionamento	 das	 funcionalidades	 descritas	 neste	 Termo	 de
Referência.

6.5.1. Será	 indicada	 a	 retenção	 ou	 glosa	 no	 pagamento,	 proporcional	 à	 irregularidade	 verificada,	 sem
prejuízo	das	sanções	cabíveis,	caso	se	constate	que	a	Contratada:

6.5.1.1. não	produziu	os	resultados	acordados;
6.5.1.2. deixar	de	executar,	ou	não	executar	com	a	qualidade	mínima	exigida	as	atividades	contratadas	e,
6.5.1.3. deixar	de	utilizar	materiais	exigidos	para	a	execução	do	serviço,	ou	utilizá-los	com	qualidade	ou
quantidade	inferior	à	demandada.

Do	recebimento
6.6. O	 prazo	 para	 o	 recebimento	 provisório	 será	 contado	 a	 partir	 da	 data	 de	 notificação	 da	 contratada,
informando	a	disponibilização	da	subscrição	contratada.
6.7. O	recebimento	provisório	se	dará	da	seguinte	forma:

6.7.1. Verificar	 se	 a	 licença	 foi	 devidamente	 disponibilizada	 e	 se	 corresponde	 integralmente	 ao	 objeto
contratado,	no	que	se	refere	ao	tipo	(individual	ou	equipe),	à	duração	pactuada,	à	quantidade	de	usuários	(quando
aplicável)	e	à	inexistência	de	restrições	ou	limitações	nas	funcionalidades	previstas.	Essa	verificação	deverá	ser
concluída	no	prazo	de	até	02	(dois)	dias	úteis;
6.7.2. Caso	 seja	 constatado	 que	 as	 licenças	 disponibilizadas	 não	 atendem	 às	 especificações	 estabelecidas
neste	 Termo	 de	 Referência,	 apresentem	 falhas	 de	 ativação,	 indisponibilidade	 de	 acesso	 ou	 qualquer	 outra
desconformidade,	a	Contratada	deverá	regularizar	a	situação	no	prazo	de	até	05	(cinco)	dias	úteis,	contados	da
notificação,	sem	ônus	para	a	Contratante	e	sem	prejuízo	da	aplicação	das	penalidades	cabíveis.

6.8. O	Contratado	 fica	obrigado	a	reparar,	corrigir,	 remover,	 reconstruir	ou	substituir,	às	suas	expensas,	no
todo	ou	em	parte,	o	objeto	em	que	se	verificarem	vícios,	defeitos	ou	incorreções	resultantes	da	execução	ou	materiais
empregados,	cabendo	à	fiscalização	não	atestar	a	última	e/ou	única	medição	de	serviços	até	que	sejam	sanadas	todas
as	eventuais	pendências	que	possam	vir	a	ser	apontadas	no	decorrer	do	recebimento	provisório.	(Art.	119	c/c	art.	140
da	Lei	nº	14133,	de	2021)
6.9. Os	 serviços	 poderão	 ser	 rejeitados,	 no	 todo	 ou	 em	 parte,	 quando	 em	 desacordo	 com	 as	 especificações
constantes	neste	Termo	de	Referência	e	na	proposta,	sem	prejuízo	da	aplicação	das	penalidades.
6.10. Constatado	que	as	licenças	foram	devidamente	disponibilizadas,	ativadas	e	estão	em	pleno	funcionamento,
sem	inconsistências	ou	divergências	em	relação	às	condições	contratadas,	o	fiscal	da	contratação	emitirá	o	Termo	de
Recebimento	Provisório	que	deverá	ser	encaminhado	ao	gestor	do	contrato	para	recebimento	definitivo.
6.11. O	 gestor	 do	 contrato	 disporá	 de	 10	 (dez)	 dias	 úteis	 para	 realizar	 o	 recebimento	 definitivo,	 a	 partir	 do
recebimento	provisório.
6.12. Deverá	ser	seguida	a	seguinte	rotina	para	tramitação	de	recebimento	e	pagamento:

6.12.1. Emitir	Termo	de	Recebimento	Definitivo	para	efeito	de	recebimento	dos	serviços	prestados,	com	base
nos	relatórios	e	documentações	apresentadas;	
6.12.2. Comunicar	a	empresa	para	que	emita	a	Nota	Fiscal	ou	Fatura,	com	o	valor	exato	dimensionado	pela
fiscalização	e,
6.12.3. Anexar	a	documentação	pertinente	ao	processo	de	despesa	para	a	formalização	dos	procedimentos	de
liquidação	e	pagamento,	no	valor	dimensionado	pela	fiscalização	e	gestão.

6.13. No	caso	de	controvérsia	sobre	a	execução	do	objeto,	quanto	à	dimensão,	qualidade	e	quantidade,	deverá
ser	observado	o	teor	do	art.	143	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	comunicando-se	à	empresa	para	emissão	de	Nota	Fiscal
no	que	corresponde	à	parcela	incontroversa	da	execução	do	objeto,	para	efeito	de	liquidação	e	pagamento.
6.14. Nenhum	prazo	de	recebimento	ocorrerá	enquanto	pendente	a	solução,	pelo	contratado,	de	inconsistências
verificadas	na	execução	do	objeto	ou	no	instrumento	de	cobrança.
6.15. O	 recebimento	 provisório	 ou	 definitivo	 não	 exclui	 a	 responsabilidade	 da	 Contratada	 pela	 correta
disponibilização,	 funcionamento	 e	 manutenção	 das	 licenças	 durante	 toda	 a	 vigência	 contratual,	 permanecendo
responsável	pela	correção	de	eventuais	falhas	ou	irregularidades	verificadas	posteriormente.
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6.16. O	recebimento	provisório	ou	definitivo	não	excluirá	a	responsabilidade	civil	pela	solidez	e	pela	segurança
do	serviço	nem	a	responsabilidade	ético-profissional	pela	perfeita	execução	do	contrato.
Liquidação
6.17. Recebida	a	Nota	Fiscal	ou	documento	de	cobrança	equivalente,	correrá	o	prazo	de	10	(dez)	dias	úteis	para
fins	 de	 liquidação,	 na	 forma	 desta	 seção,	 prorrogáveis	 por	 igual	 período,	 nos	 termos	 do	 art.	 7º,	 §2º	 da	 Instrução
Normativa	SEGES/ME	nº	77/2022.
6.18. O	prazo	de	que	trata	o	item	anterior	será	reduzido	à	metade,	mantendo-se	a	possibilidade	de	prorrogação,
nos	casos	de	contratações	decorrentes	de	despesas	cujos	valores	não	ultrapassem	o	limite	de	que	trata	o	inciso	II	do
art.	75	da	Lei	nº	14.133,	de	2021
6.19. Para	 fins	 de	 liquidação,	 o	 setor	 competente	 deve	 verificar	 se	 a	 Nota	 Fiscal	 ou	 Fatura	 apresentada
expressa	os	elementos	necessários	e	essenciais	do	documento,	tais	como:
6.19.1. o	prazo	de	validade;
6.19.2. a	data	da	emissão;
6.19.3. os	dados	do	contrato	e	do	órgão	Contratante;
6.19.4. o	período	respectivo	de	execução	do	contrato;
6.19.5. o	valor	a	pagar	e,
6.19.6. eventual	destaque	do	valor	de	retenções	tributárias	cabíveis.
6.20. Havendo	 erro	 na	 apresentação	 da	 Nota	 Fiscal/Fatura,	 ou	 circunstância	 que	 impeça	 a	 liquidação	 da
despesa,	esta	ficará	sobrestada	até	que	a	Contratada	providencie	as	medidas	saneadoras,	reiniciando-se	o	prazo	após
a	comprovação	da	regularização	da	situação,	sem	ônus	à	Contratante.
6.21. A	 Nota	 Fiscal	 ou	 Fatura	 deverá	 ser	 obrigatoriamente	 acompanhada	 da	 comprovação	 da	 regularidade
fiscal,	 constatada	 por	 meio	 de	 consulta	 on-line	 ao	 SICAF	 ou,	 na	 impossibilidade	 de	 acesso	 ao	 referido	 Sistema,
mediante	consulta	aos	sítios	eletrônicos	oficiais	ou	à	documentação	mencionada	no	art.	68	da	Lei	nº	14.133/2021.
6.22. A	 Administração	 deverá	 realizar	 consulta	 ao	 SICAF	 para:	 a)	 verificar	 a	 manutenção	 das	 condições	 de
habilitação	exigidas;	b)	identificar	possível	razão	que	impeça	a	contratação	no	âmbito	do	órgão	ou	entidade,	tais	como
a	proibição	de	contratar	com	a	Administração	ou	com	o	Poder	Público,	bem	como	ocorrências	impeditivas	indiretas
(INSTRUÇÃO	NORMATIVA	Nº	3,	DE	26	DE	ABRIL	DE	2018).
6.23. Constatando-se,	 junto	 ao	 SICAF,	 a	 situação	 de	 irregularidade	 da	 Contratada,	 será	 providenciada	 sua
notificação,	 por	 escrito,	 para	 que,	 no	 prazo	 de	 5	 (cinco)	 dias	 úteis,	 regularize	 sua	 situação	 ou,	 no	mesmo	 prazo,
apresente	sua	defesa.	O	prazo	poderá	ser	prorrogado	uma	vez,	por	igual	período,	a	critério	do	Contratante.
6.24. Não	havendo	regularização	ou	sendo	a	defesa	considerada	improcedente,	o	Contratante	deverá	comunicar
aos	 órgãos	 responsáveis	 pela	 fiscalização	da	 regularidade	 fiscal	 quanto	 à	 inadimplência	 da	Contratada,	 bem	como
quanto	à	existência	de	pagamento	a	ser	efetuado,	para	que	sejam	acionados	os	meios	pertinentes	e	necessários	para
garantir	o	recebimento	de	seus	créditos.
6.25. Persistindo	 a	 irregularidade,	 o	Contratante	deverá	 adotar	 as	medidas	necessárias	 à	 rescisão	 contratual
nos	autos	do	processo	administrativo	correspondente,	assegurada	à	Contratada	a	ampla	defesa.
6.26. Havendo	a	efetiva	execução	do	objeto,	os	pagamentos	serão	realizados	normalmente,	até	que	se	decida
pela	rescisão	do	contrato,	caso	a	Contratada	não	regularize	sua	situação	junto	ao	SICAF.
Prazo	de	pagamento
6.27. O	 pagamento	 será	 efetuado	 no	 prazo	 máximo	 de	 até	 10	 (dez)	 dias	 úteis,	 contados	 da	 finalização	 da
liquidação	da	despesa,	conforme	seção	anterior,	nos	termos	da	Instrução	Normativa	SEGES/ME	nº	77,	de	2022.
6.28. No	caso	de	atraso	pelo	Contratante,	os	valores	devidos	à	Contratada	serão	atualizados	monetariamente
entre	o	termo	final	do	prazo	de	pagamento	até	a	data	de	sua	efetiva	realização,	mediante	aplicação	do	índice	1%	de
correção	monetária	diária.
Forma	de	pagamento
6.29. O	pagamento	será	realizado	através	de	ordem	bancária,	para	crédito	em	banco,	agência	e	conta	corrente
indicados	pela	Contratada.
6.30. Será	 considerada	 data	 do	 pagamento	 o	 dia	 em	 que	 constar	 como	 emitida	 a	 ordem	 bancária	 para
pagamento.
6.31. Quando	do	pagamento,	será	efetuada	a	retenção	tributária	prevista	na	legislação	aplicável.
6.32. Independentemente	do	percentual	de	tributo	inserido	na	planilha,	quando	houver,	serão	retidos	na	fonte,
quando	da	realização	do	pagamento,	os	percentuais	estabelecidos	na	legislação	vigente.
6.33. A	Contratada	regularmente	optante	pelo	Simples	Nacional,	nos	termos	da	Lei	Complementar	nº	123,	de
2006,	 não	 sofrerá	 a	 retenção	 tributária	 quanto	 aos	 impostos	 e	 contribuições	 abrangidos	 por	 aquele	 regime.	 No
entanto,	o	pagamento	ficará	condicionado	à	apresentação	de	comprovação,	por	meio	de	documento	oficial,	de	que	faz
jus	ao	tratamento	tributário	favorecido	previsto	na	referida	Lei	Complementar.
7. CLÁUSULA	SÉTIMA	-	REAJUSTE	(ART.	92,	V)
7.1. Os	 preços	 inicialmente	 Contratados	 são	 fixos	 e	 irreajustáveis	 no	 prazo	 de	 um	 ano	 contado	 da	 data	 do
orçamento	estimado,	em	28/04/2026.
7.2. Após	 o	 interregno	 de	 um	 ano,	 e	 independentemente	 de	 pedido	 da	Contratada,	 os	 preços	 iniciais	 serão
reajustados,	 mediante	 a	 aplicação,	 pelo	 Contratante,	 do	 índice	 IPCA,	 (Índice	 Nacional	 de	 Preços	 ao	 Consumidor
Amplo),	exclusivamente	para	as	obrigações	iniciadas	e	concluídas	após	a	ocorrência	da	anualidade.
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7.3. Nos	reajustes	subsequentes	ao	primeiro,	o	interregno	mínimo	de	um	ano	será	contado	a	partir	dos	efeitos
financeiros	do	último	reajuste.
7.4. No	caso	de	atraso	ou	não	divulgação	dos	índices	de	reajustamento,	o	Contratante	pagará	à	Contratada	a
importância	 calculada	 pela	 última	 variação	 conhecida,	 liquidando	 a	 diferença	 correspondente	 tão	 logo	 sejam
divulgados	os	índices	definitivos.
7.5. Nas	aferições	finais,	os	índices	utilizados	para	reajuste	serão,	obrigatoriamente,	os	definitivos.
7.6. Caso	os	índices	estabelecidos	para	reajustamento	venham	a	ser	extintos	ou	de	qualquer	forma	não	possam
mais	 ser	 utilizados,	 serão	 adotados,	 em	 substituição,	 os	 que	 vierem	 a	 ser	 determinados	 pela	 legislação	 então	 em
vigor.
7.7. Na	 ausência	 de	 previsão	 legal	 quanto	 ao	 índice	 substituto,	 as	 partes	 elegerão	 novo	 índice	 oficial,	 para
reajustamento	do	preço	do	valor	remanescente,	por	meio	de	termo	aditivo.
7.8. O	 reajuste	 poderá	 ser	 realizado	 por	 Apostilamento	 ou	 Termo	 Aditivo,	 se	 realizado	 juntamente	 com	 a
prorrogação	.
8. CLÁUSULA	OITAVA	-	OBRIGAÇÕES	DO	CONTRATANTE	(ART.	92,	X,	XI	E	XIV)
8.1. São	obrigações	do	Contratante:
8.2. Exigir	o	cumprimento	de	todas	as	obrigações	assumidas	pela	Contratada,	de	acordo	com	o	contrato	e	seus
anexos;
8.3. Receber	o	objeto	no	prazo	e	condições	estabelecidas	no	Termo	de	Referência;
8.4. Notificar	a	Contratada,	por	escrito,	sobre	vícios,	defeitos	ou	incorreções	verificadas	no	objeto	fornecido,
para	que	seja	por	ele	substituído,	reparado	ou	corrigido,	no	total	ou	em	parte,	às	suas	expensas;
8.5. Acompanhar	e	fiscalizar	a	execução	do	contrato	e	o	cumprimento	das	obrigações	pela	Contratada;
8.6. Comunicar	 a	 empresa	 para	 emissão	 de	 Nota	 Fiscal	 no	 que	 corresponde	 à	 parcela	 incontroversa	 da
execução	do	objeto,	para	efeito	de	liquidação	e	pagamento,	quando	houver	controvérsia	sobre	a	execução	do	objeto,
quanto	à	dimensão,	qualidade	e	quantidade,	conforme	o	art.	143	da	Lei	nº	14.133,	de	2021;
8.7. Efetuar	 o	 pagamento	 à	 Contratada	 do	 valor	 correspondente	 à	 execução	 do	 objeto,	 no	 prazo,	 forma	 e
condições	estabelecidos	no	presente	Contrato	e	no	Termo	de	Referência;
8.8. Aplicar	à	Contratada	as	sanções	previstas	na	lei	e	neste	Contrato;
8.9. Não	praticar	atos	de	ingerência	na	administração	da	Contratada,	tais	como:
8.9.1. indicar	pessoas	expressamente	nominadas	para	executar	direta	ou	indiretamente	o	objeto	contratado;
8.9.2. fixar	salário	inferior	ao	definido	em	lei	ou	em	ato	normativo	a	ser	pago	pela	Contratada;
8.9.3. estabelecer	vínculo	de	subordinação	com	funcionário	da	Contratada;
8.9.4. definir	forma	de	pagamento	mediante	exclusivo	reembolso	dos	salários	pagos;
8.9.5. demandar	a	funcionário	da	Contratada	a	execução	de	tarefas	fora	do	escopo	do	objeto	da	contratação	e,
8.9.6. prever	 exigências	 que	 constituam	 intervenção	 indevida	 da	 Administração	 na	 gestão	 interna	 da
Contratada;			
8.10. Cientificar	 o	 órgão	 de	 representação	 judicial	 da	 Advocacia-Geral	 da	 União	 para	 adoção	 das	 medidas
cabíveis	quando	do	descumprimento	de	obrigações	pela	Contratada;
8.11. Explicitamente	 emitir	 decisão	 sobre	 todas	 as	 solicitações	 e	 reclamações	 relacionadas	 à	 execução	 do
presente	 Contrato,	 ressalvados	 os	 requerimentos	 manifestamente	 impertinentes,	 meramente	 protelatórios	 ou	 de
nenhum	interesse	para	a	boa	execução	do	ajuste;
8.12. Responder	 eventuais	 pedidos	 de	 reestabelecimento	 do	 equilíbrio	 econômico-financeiro	 feitos	 pela
Contratada	no	prazo	máximo;
8.13. Comunicar	a	Contratada	na	hipótese	de	posterior	alteração	do	projeto	pelo	Contratante,	no	caso	do	art.
93,	§2º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021	e,	
8.14. A	Administração	não	responderá	por	quaisquer	compromissos	assumidos	pela	Contratada	com	terceiros,
ainda	que	vinculados	à	execução	do	contrato,	bem	como	por	qualquer	dano	causado	a	terceiros	em	decorrência	de	ato
da	Contratada,	de	seus	empregados,	prepostos	ou	subordinados.
9. CLÁUSULA	NONA	-	OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATADA	(ART.	92,	XIV,	XVI	E	XVII)
9.1. A	Contratada	deve	cumprir	todas	as	obrigações	constantes	deste	Contrato	e	de	seus	anexos,	assumindo
como	 exclusivamente	 seus	 os	 riscos	 e	 as	 despesas	 decorrentes	 da	 boa	 e	 perfeita	 execução	 do	 objeto,	 observando,
ainda,	as	obrigações	a	seguir	dispostas:
9.2. Atender	às	determinações	regulares	emitidas	pelo	fiscal	do	contrato	ou	autoridade	superior	(art.	137,	II)	e
prestar	todo	esclarecimento	ou	informação	por	eles	solicitados;
9.3. Alocar	os	empregados	necessários	ao	perfeito	cumprimento	das	cláusulas	deste	contrato,	com	habilitação
e	conhecimento	adequados;
9.4. Reparar,	 corrigir,	 remover,	 reconstruir	 ou	 substituir,	 às	 suas	 expensas,	 no	 total	 ou	 em	parte,	 no	 prazo
fixado	 pelo	 fiscal	 do	 contrato,	 os	 serviços	 nos	 quais	 se	 verificarem	 vícios,	 defeitos	 ou	 incorreções	 resultantes	 da
execução	ou	dos	materiais	empregados;
9.5. Responsabilizar-se	pelos	vícios	e	danos	decorrentes	da	execução	do	objeto,	de	acordo	com	o	Código	de
Defesa	 do	Consumidor	 (Lei	 nº	 8.078,	 de	 1990),	 bem	 como	 por	 todo	 e	 qualquer	 dano	 causado	 à	 Administração	 ou
terceiros,	 não	 reduzindo	 essa	 responsabilidade	 a	 fiscalização	 ou	 o	 acompanhamento	 da	 execução	 contratual	 pelo
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Contratante,	que	ficará	autorizado	a	descontar	dos	pagamentos	devidos	ou	da	garantia,	caso	exigida	no	edital,	o	valor
correspondente	aos	danos	sofridos;
9.6. Não	contratar,	durante	a	vigência	do	contrato,	cônjuge,	companheiro	ou	parente	em	linha	reta,	colateral
ou	por	afinidade,	até	o	terceiro	grau,	de	dirigente	do	Contratante	ou	do	fiscal	ou	gestor	do	contrato,	nos	termos	do
artigo	48,	parágrafo	único,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021;
9.7. Quando	não	for	possível	a	verificação	da	regularidade	no	Sistema	de	Cadastro	de	Fornecedores	–	SICAF,	a
Contratada	deverá	entregar	ao	setor	responsável	pela	fiscalização	do	contrato,	até	o	dia	30	(trinta)	do	mês	seguinte
ao	da	prestação	dos	serviços,	os	seguintes	documentos:

I	- prova	de	regularidade	relativa	à	Seguridade	Social;
II	- certidão	conjunta	relativa	aos	tributos	federais	e	à	Dívida	Ativa	da	União;
III	- certidões	que	comprovem	a	regularidade	perante	a	Fazenda	Municipal	ou	Distrital	do	domicílio
ou	sede	da	Contratada;
IV	- Certidão	de	Regularidade	do	FGTS	–	CRF	e,
V	- Certidão	Negativa	de	Débitos	Trabalhistas	–	CNDT.

9.8. Responsabilizar-se	pelo	cumprimento	das	obrigações	previstas	em	Acordo,	Convenção,	Dissídio	Coletivo
de	Trabalho	ou	equivalentes	das	categorias	abrangidas	pelo	contrato,	por	 todas	as	obrigações	 trabalhistas,	sociais,
previdenciárias,	 tributárias	 e	 as	 demais	 previstas	 em	 legislação	 específica,	 cuja	 inadimplência	 não	 transfere	 a
responsabilidade	ao	Contratante;
9.9. Comunicar	ao	Fiscal	do	contrato,	no	prazo	de	24	(vinte	e	quatro)	horas,	qualquer	ocorrência	anormal	ou
acidente	que	se	verifique	no	local	dos	serviços;
9.10. Paralisar,	por	determinação	do	Contratante,	qualquer	atividade	que	não	esteja	sendo	executada	de	acordo
com	a	boa	técnica	ou	que	ponha	em	risco	a	segurança	de	pessoas	ou	bens	de	terceiros;
9.11. Manter,	durante	toda	a	vigência	do	contrato,	em	compatibilidade	com	as	obrigações	assumidas,	todas	as
condições	exigidas	para	habilitação	na	licitação	ou	para	qualificação	na	contratação	direta;									
9.12. Prestar	todo	esclarecimento	ou	informação	solicitada	pelo	Contratante;
9.13. Cumprir,	durante	todo	o	período	de	execução	do	contrato,	a	reserva	de	cargos	prevista	em	lei	para	pessoa
com	deficiência,	para	reabilitado	da	Previdência	Social	ou	para	aprendiz,	bem	como	as	reservas	de	cargos	previstas
na	legislação	(art.	116);
9.14. Prestar	os	serviços	dentro	dos	parâmetros	e	rotinas	estabelecidos;
9.15. Fornecer	 todos	 os	 materiais,	 equipamentos,	 ferramentas	 e	 utensílios	 demandados,	 em	 quantidade,
qualidade	e	tecnologia	adequadas,	com	a	observância	às	recomendações	aceitas	pela	boa	técnica,	normas	e	legislação
de	regência;								
9.16. Conduzir	 os	 trabalhos	 com	 estrita	 observância	 às	 normas	 da	 legislação	 pertinente,	 cumprindo	 as
determinações	 dos	 Poderes	 Públicos,	 mantendo	 sempre	 limpo	 o	 local	 dos	 serviços	 e	 nas	 melhores	 condições	 de
segurança,	higiene	e	disciplina.
9.17. Submeter	previamente,	por	escrito,	 ao	Contratante,	para	análise	e	aprovação,	quaisquer	mudanças	nos
métodos	executivos	que	fujam	às	especificações	do	memorial	descritivo	ou	instrumento	congênere;
9.18. Cumprir	as	normas	de	proteção	ao	trabalho,	inclusive	aquelas	relativas	à	segurança	e	à	saúde	no	trabalho;
9.19. Não	submeter	os	 trabalhadores	a	condições	degradantes	de	 trabalho,	 jornadas	exaustivas,	 servidão	por
dívida	ou	trabalhos	forçados;									
9.20. Não	 permitir	 a	 utilização	 de	 qualquer	 trabalho	 do	 menor	 de	 dezesseis	 anos,	 exceto	 na	 condição	 de
aprendiz	 para	 os	maiores	 de	 quatorze	 anos,	 nem	 permitir	 a	 utilização	 do	 trabalho	 do	menor	 de	 dezoito	 anos	 em
trabalho	noturno,	perigoso	ou	insalubre;
9.21. Receber	e	dar	o	tratamento	adequado	a	denúncias	de	discriminação,	violência	e	assédio	no	ambiente	de
trabalho;
9.22. Manter	 preposto	 aceito	 pela	 Administração	 no	 local	 do	 serviço	 para	 representá-lo	 na	 execução	 do
contrato;
9.22.1. A	indicação	ou	a	manutenção	do	preposto	da	empresa	poderá	ser	recusada	pelo	órgão	ou	entidade,	desde
que	devidamente	justificada,	devendo	a	empresa	designar	outro	para	o	exercício	da	atividade.								
9.23. Guardar	sigilo	sobre	todas	as	informações	obtidas	em	decorrência	do	cumprimento	do	contrato;
9.24. Arcar	 com	 o	 ônus	 decorrente	 de	 eventual	 equívoco	 no	 dimensionamento	 dos	 quantitativos	 de	 sua
proposta,	inclusive	quanto	aos	custos	variáveis	decorrentes	de	fatores	futuros	e	incertos,	devendo	complementá-los,
caso	 o	 previsto	 inicialmente	 em	 sua	 proposta	 não	 seja	 satisfatório	 para	 o	 atendimento	 do	 objeto	 da	 contratação,
exceto	quando	ocorrer	algum	dos	eventos	arrolados	no	art.	124,	II,	d,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021;
9.25. Garantir	o	acesso	do	Contratante,	a	qualquer	tempo,	ao	 local	dos	trabalhos,	bem	como	aos	documentos
relativos	à	execução	do	contrato;
9.26. Promover	 a	 organização	 técnica	 e	 administrativa	 dos	 serviços,	 de	 modo	 a	 conduzi-los	 eficaz	 e
eficientemente,	 de	 acordo	 com	 os	 documentos	 e	 especificações	 que	 integram	 o	 Termo	 de	 Referência,	 no	 prazo
determinado;
9.27. Instruir	seus	empregados	quanto	à	necessidade	de	acatar	as	normas	internas	da	Administração;
9.28. Instruir	seus	empregados	a	respeito	das	atividades	a	serem	desempenhadas,	alertando-os	a	não	executar
atividades	não	 abrangidas	 pelo	 contrato,	 devendo	 a	Contratada	 relatar	 ao	Contratante	 toda	 e	 qualquer	 ocorrência
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neste	sentido,	a	fim	de	evitar	desvio	de	função;									
9.29. Para	o	pleno	atendimento	das	necessidades	da	Administração,	a	Contratada	deverá	observar	os	seguintes
requisitos:

9.29.1. Fornecer	1	 (uma)	 licença	de	uso	do	software	Canva	Pro	com	acesso	 individualizado	e	 intransferível
para	o	usuário	indicado	pela	Administração,	mediante	criação	de	conta	vinculada	ao	e-mail	institucional	definido
pelo	CRN-8;
9.29.2. A	 licença	 fornecida	 deverá	 ser	 original,	 válida	 e	 oficialmente	 reconhecida	 pelo	 fabricante,
assegurando	 acesso	 integral	 às	 funcionalidades	 contratadas,	 atualizações	 periódicas,	 suporte	 técnico	 e
disponibilidade	contínua	durante	toda	a	vigência	contratual;
9.29.3. As	 informações	 relativas	 à	 solução	 ofertada,	 incluindo	 nome	 comercial	 do	 produto,	 fabricante,
modalidade	de	licenciamento,	quantitativo	de	licenças,	período	de	vigência	e	especificações	técnicas	relevantes,
deverão	constar	de	forma	clara	e	objetiva	na	proposta	comercial;
9.29.4. Garantir	 acesso	 irrestrito	 aos	 recursos	 premium	 do	 Canva	 Pro,	 incluindo,	 mas	 não	 se	 limitando	 a:
banco	 de	 imagens	 e	 vídeos	 premium,	 ferramentas	 avançadas	 de	 edição	 e	 design	 gráfico,	 redimensionamento
mágico	de	designs,	pastas	organizacionais	e	colaboração	em	equipe	em	tempo	real;
9.29.5. Garantir	atendimento	online	ao	cliente;
9.29.6. Garantir	 a	 compatibilidade	 da	 ferramenta	 com	 os	 principais	 navegadores	 (Google	 Chrome,	Mozilla
Firefox,	 Microsoft	 Edge)	 e	 sistemas	 operacionais	 (Windows,	 macOS	 e	 sistemas	 móveis	 Android	 e	 iOS),	 sem
necessidade	de	instalação	local,	por	ser	solução	baseada	em	nuvem;
9.29.7. Assegurar	o	armazenamento	em	nuvem	de	1	TB	de	arquivos	criados	pela	equipe	de	Comunicação	da
Administração,	 com	possibilidade	de	 compartilhamento	 interno	e	download	em	múltiplos	 formatos	 (.png,	 .jpeg,
.pdf,	.mp4	etc.)	e,
9.29.8. Oferecer	o	acesso	ao	Canva	Pro,	de	uso	individualizado	para	uma	licença,	não	sendo	aceito	a	opção
"Canva	 Equipes"	 e	 não	 sendo	 aceito	 igualmente	 a	 inserção	 do	 usuário	 do	 CRN-8	 em	 equipes	 pré-
existentes.

9.30. Toda	a	documentação	comprobatória	referente	ao	licenciamento,	termos	de	uso,	políticas	de	privacidade,
especificações	 técnicas	 e	 demais	 informações	 relacionadas	 à	 solução	 contratada	 deverão	 ser	 disponibilizadas	 à
Administração	sempre	que	solicitada,	tanto	na	fase	de	habilitação	quanto	durante	a	execução	contratual.
Sustentabilidade
9.31. A	 contratação	 da	 licença	 digital	 do	 Canva	 Pro	 não	 implica	 impactos	 ambientais	 diretos	 significativos,
restringindo-se	 ao	 consumo	 energético	 dos	data	 centers	 utilizados	 pela	Contratada,	 uma	 vez	 que	 se	 trata	 de	 uma
solução	 baseada	 em	nuvem,	 acessada	 de	 forma	 remota,	 sem	necessidade	 de	 instalação	 física	 de	 equipamentos	 ou
geração	de	 resíduos	materiais.	Contudo,	é	 importante	 ressaltar	que	a	empresa	contratada	deve	adotar	práticas	de
responsabilidade	ambiental	e	social,	em	consonância	com	os	princípios	da	administração	pública	sustentável.
9.32. A	Contratada,	nesse	caso,	deverá	observar,	no	que	for	aplicável,	critérios	de	sustentabilidade	ambiental	e
certificações	de	referência.
9.33. Conforme	 consulta	 ao	 Guia	 Nacional	 de	 Contratações	 Sustentáveis,	 não	 constam	 exigências	 aplicáveis
diretamente	a	prestação	dos	serviços	do	objeto	da	contratação	em	tela.	No	entanto,	cabe	à	Contratada	adotar	boas
práticas	de	sustentabilidade	na	gestão	dos	serviços,	em	conformidade	com	o	art.	6	da	IN	SLTI/MP	nº	1,	de	01/2010,
no	 que	 couber.	 São	 considerados	 critérios	 e	 práticas	 sustentáveis	 de	 ordem	 geral	 a	 serem	 observados	 pela
Contratada,	entre	outros:

a) baixo	impacto	sobre	recursos	naturais	como	flora,	fauna,	ar,	solo	e	água;
b)preferência	para	materiais,	tecnologias	e	matérias-primas	de	origem	local;
c) maior	eficiência	na	utilização	de	recursos	naturais	como	água	e	energia;
d)maior	geração	de	empregos,	preferencialmente	com	mão	de	obra	local;
e)maior	vida	útil	do	bem;
f) uso	de	inovações	que	reduzam	a	pressão	sobre	recursos	naturais;
g)origem	sustentável	dos	recursos	naturais	utilizados	nos	bens,	nos	serviços	e	nas	obras;	e
h)utilização	 de	 produtos	 florestais	 madeireiros	 e	 não	 madeireiros	 originários	 de	 manejo	 florestal
sustentável	ou	de	reflorestamento.

9.34. Considerando	a	natureza	e	o	porte	da	contratação,	conclui-se	que	os	impactos	ambientais	são	reduzidos	e
podem	ser	adequadamente	mitigados	mediante	a	adoção	das	medidas	descritas.
10. CLÁUSULA	DÉCIMA	-	OBRIGAÇÕES	PERTINENTES	À	LGPD
10.1. As	 partes	 deverão	 cumprir	 a	 Lei	 nº	 13.709,	 de	 2018	 (LGPD),	 quanto	 a	 todos	 os	 dados	 pessoais	 a	 que
tenham	acesso	em	razão	do	certame	ou	do	contrato	administrativo	que	eventualmente	venha	a	ser	firmado,	a	partir
da	 apresentação	 da	 proposta	 no	 procedimento	 de	 contratação,	 independentemente	 de	 declaração	 ou	 de	 aceitação
expressa.
10.2. Os	 dados	 obtidos	 somente	 poderão	 ser	 utilizados	 para	 as	 finalidades	 que	 justificaram	 seu	 acesso	 e	 de
acordo	com	a	boa-fé	e	com	os	princípios	do	art.	6º	da	LGPD.
10.3. É	vedado	o	compartilhamento	com	terceiros	dos	dados	obtidos	fora	das	hipóteses	permitidas	em	Lei.
10.4. A	 Administração	 deverá	 ser	 informada	 no	 prazo	 de	 5	 (cinco)	 dias	 úteis	 sobre	 todos	 os	 contratos	 de
suboperação	firmados	ou	que	venham	a	ser	celebrados	pela	Contratada.
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10.5. Terminado	o	tratamento	dos	dados	nos	termos	do	art.	15	da	LGPD,	é	dever	da	Contratada	eliminá-los,	com
exceção	das	hipóteses	do	art.	16	da	LGPD,	incluindo	aquelas	em	que	houver	necessidade	de	guarda	de	documentação
para	 fins	de	comprovação	do	cumprimento	de	obrigações	 legais	ou	contratuais	e	 somente	enquanto	não	prescritas
essas	obrigações.
10.6. É	 dever	 da	 Contratada	 orientar	 e	 treinar	 seus	 empregados	 sobre	 os	 deveres,	 requisitos	 e
responsabilidades	decorrentes	da	LGPD.
10.7. O	Contratante	poderá	realizar	diligência	para	aferir	o	cumprimento	dessa	cláusula,	devendo	a	Contratada
atender	prontamente	eventuais	pedidos	de	comprovação	formulados.
10.8. A	Contratada	deverá	prestar,	no	prazo	 fixado	pelo	Contratante,	prorrogável	 justificadamente,	quaisquer
informações	acerca	dos	dados	pessoais	para	cumprimento	da	LGPD,	inclusive	quanto	a	eventual	descarte	realizado.
10.9. Bancos	de	dados	formados	a	partir	de	contratos	administrativos,	notadamente	aqueles	que	se	proponham
a	armazenar	dados	pessoais,	devem	ser	mantidos	em	ambiente	virtual	controlado,	com	registro	individual	rastreável
de	 tratamentos	 realizados	 (LGPD,	 art.	 37),	 com	 cada	 acesso,	 data,	 horário	 e	 registro	 da	 finalidade,	 para	 efeito	 de
responsabilização,	em	caso	de	eventuais	omissões,	desvios	ou	abusos.
10.9.1. Os	 referidos	 bancos	 de	 dados	 devem	 ser	 desenvolvidos	 em	 formato	 interoperável,	 a	 fim	 de	 garantir	 a
reutilização	desses	dados	pela	Administração	nas	hipóteses	previstas	na	LGPD.
10.10. O	contrato	 está	 sujeito	 a	 ser	 alterado	nos	procedimentos	pertinentes	 ao	 tratamento	de	dados	pessoais,
quando	indicado	pela	autoridade	competente,	em	especial	a	ANPD	por	meio	de	opiniões	técnicas	ou	recomendações,
editadas	na	forma	da	LGPD.
10.11. Os	contratos	e	convênios	de	que	trata	o	§	1º	do	art.	26	da	LGPD	deverão	ser	comunicados	à	autoridade
naciona
10.12. A	Contratada	deverá	observar	integralmente	as	disposições	da	Lei	nº	13.709/2018	(Lei	Geral	de	Proteção
de	 Dados	 Pessoais	 –	 LGPD),	 comprometendo-se	 a	 tratar	 eventuais	 dados	 pessoais	 aos	 quais	 tiver	 acesso
exclusivamente	 para	 a	 execução	 do	 objeto	 contratual,	 observando	 os	 princípios	 da	 finalidade,	 adequação,
necessidade,	segurança,	prevenção	e	responsabilização.
10.13. A	Contratada	deverá	adotar	medidas	técnicas	e	administrativas	aptas	a	proteger	os	dados	pessoais	contra
acessos	não	autorizados,	destruição,	perda,	alteração,	comunicação	ou	qualquer	forma	de	tratamento	inadequado	ou
ilícito.
10.14. A	Contratada	 deverá	manter	 o	 sigilo	 e	 a	 confidencialidade	 das	 informações	 e	 responder	 integralmente
pelos	 atos	 de	 seus	 empregados,	 prepostos	 e	 eventuais	 subcontratadas,	 assegurando	 que	 todos	 observem	 as
obrigações	de	proteção	de	dados	e	direito	de	imagem	previstas	neste	Termo	de	Referência.
10.15. Na	ocorrência	de	 incidente	de	segurança	que	possa	acarretar	risco	ou	dano	relevante	e	comprometer	a
confidencialidade,	 a	 integridade	 ou	 a	 disponibilidade	 dos	 dados	 pessoais,	 a	 Contratada	 deverá	 comunicar
imediatamente	a	Administração,	 informando	a	natureza	do	 incidente,	os	dados	afetados,	as	medidas	adotadas	para
sua	contenção	e	as	providências	destinadas	à	mitigação	dos	seus	efeitos.
10.16. Encerrada	 a	 execução	 contratual,	 a	 Contratada	 deverá	 eliminar	 ou	 devolver	 os	 dados	 pessoais
eventualmente	 tratados	 em	 razão	 da	 contratação,	 ressalvadas	 as	 hipóteses	 de	 conservação	 previstas	 na	 legislação
aplicável.
11. CLÁUSULA	DÉCIMA	PRIMEIRA		–	GARANTIA	DE	EXECUÇÃO	(ART.	92,	XII)
11.1. Não	haverá	exigência	de	garantia	contratual	da	execução.
12. CLÁUSULA	DÉCIMA	SEGUNDA	–	INFRAÇÕES	E	SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS	(ART.	92,	XIV)
12.1. Comete	infração	administrativa,	nos	termos	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	a	Contratada	que:

a) der	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato;
b)der	 causa	 à	 inexecução	 parcial	 do	 contrato	 que	 cause	 grave	 dano	 à	 Administração	 ou	 ao
funcionamento	dos	serviços	públicos	ou	ao	interesse	coletivo;
c) der	causa	à	inexecução	total	do	contrato;
d)ensejar	o	retardamento	da	execução	ou	da	entrega	do	objeto	da	contratação	sem	motivo	justificado;
e) apresentar	documentação	falsa	ou	prestar	declaração	falsa	durante	a	execução	do	contrato;
f) praticar	ato	fraudulento	na	execução	do	contrato;
g)comportar-se	de	modo	inidôneo	ou	cometer	fraude	de	qualquer	natureza	e,	
h)praticar	ato	lesivo	previsto	no	art.	5º	da	Lei	nº	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013.

12.2. Serão	aplicadas	à	Contratada	que	incorrer	nas	infrações	acima	descritas	as	seguintes	sanções:
I	- Advertência,	quando	a	Contratada	der	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato,	sempre	que	não
se	justificar	a	imposição	de	penalidade	mais	grave	(art.	156,	§2º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021);
II	- Impedimento	de	licitar	e	contratar,	quando	praticadas	as	condutas	descritas	nas	alíneas	“b”,
“c”	e	“d”	do	subitem	acima	deste	Contrato,	sempre	que	não	se	justificar	a	imposição	de	penalidade	mais
grave	(art.	156,	§	4º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021);
III	- Declaração	 de	 inidoneidade	 para	 licitar	 e	 contratar,	 quando	 praticadas	 as	 condutas
descritas	nas	alíneas	“e”,	“f”,	“g”	e	“h”	do	subitem	acima	deste	Contrato,	bem	como	nas	alíneas	“b”,	“c”
e	“d”,	que	justifiquem	a	imposição	de	penalidade	mais	grave	(art.	156,	§5º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021).
IV	- Multa:
a) Em	 caso	 de	 atraso	 injustificado	 no	 cumprimento	 das	 obrigações	 contratuais,	 a	 Contratada	 ficaráCRN8 - Minuta de contrato 2516216         SEI 08085.000002/2026-65 / pg. 9



sujeita	à	multa	moratória	de	0,5%	(meio	por	cento)	por	dia	útil	de	atraso,	calculada	sobre	o	valor	total
do	contrato,	 limitada	ao	percentual	máximo	de	15%	 (quinze	por	cento).	A	aplicação	desta	penalidade
não	 prejudica	 a	 adoção	 de	 outras	 sanções	 previstas	 em	 lei	 ou	 neste	 instrumento.	 Após	 o	 limite
percentual	 máximo	 atingido	 ficará	 a	 cargo	 da	 Administração	 decidir	 pela	 não	 aceitação	 do	 objeto	 e
alegar	inexecução	total	do	contrato,	que	será	punido	com	20%	de	multa	sobre	o	valor	do	contrato.
b)A	 licença	a	ser	 fornecida	pela	Contratada	deverá	ser,	obrigatoriamente,	 individual,	 sendo	vedado	o
fornecimento	de	 licença	compartilhada	com	outras	pessoas.	Caso	seja	entregue	 licença	em	desacordo
com	 esta	 disposição,	 a	 Contratada	 terá	 o	 prazo	 de	 2	 (dois)	 dias	 úteis,	 contados	 da	 notificação	 pela
Contratante,	para	substituí-la	por	licença	válida.	Não	ocorrendo	a	substituição	no	prazo	estipulado,	será
aplicada	multa	correspondente	a	15%	quinze	por	cento)	sobre	o	valor	 total	do	contrato,	 sem	prejuízo
das	demais	sanções	previstas.

12.3. A	 aplicação	 das	 sanções	 previstas	 neste	 Contrato	 não	 exclui,	 em	 hipótese	 alguma,	 a	 obrigação	 de
reparação	integral	do	dano	causado	ao	Contratante	(art.	156,	§9º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021).
12.4. Todas	as	sanções	previstas	neste	Contrato	poderão	ser	aplicadas	cumulativamente	com	a	multa	(art.	156,
§7º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021).
12.4.1. Antes	da	aplicação	da	multa	 será	 facultada	a	defesa	do	 interessado	no	prazo	de	15	 (quinze)	dias	úteis,
contado	da	data	de	sua	intimação	(art.	157,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021).
12.4.2. Se	a	multa	aplicada	e	as	 indenizações	cabíveis	 forem	superiores	ao	valor	do	pagamento	eventualmente
devido	pelo	Contratante	à	Contratada,	além	da	perda	desse	valor,	a	diferença	será	descontada	da	garantia	prestada
ou	será	cobrada	judicialmente	(art.	156,	§8º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021).
12.4.3. Previamente	ao	encaminhamento	à	cobrança	 judicial,	a	multa	poderá	ser	recolhida	administrativamente
no	 prazo	 máximo	 de	 30	 (trinta)	 dias,	 a	 contar	 da	 data	 do	 recebimento	 da	 comunicação	 enviada	 pela	 autoridade
competente.
12.5. A	aplicação	das	sanções	realizar-se-á	em	processo	administrativo	que	assegure	o	contraditório	e	a	ampla
defesa	à	Contratada,	observando-se	o	procedimento	previsto	no	caput	e	parágrafos	do	art.	158	da	Lei	nº	14.133,	de
2021,	 para	 as	 penalidades	 de	 impedimento	 de	 licitar	 e	 contratar	 e	 de	 declaração	 de	 inidoneidade	 para	 licitar	 ou
contratar.
12.6. Na	aplicação	das	sanções	serão	considerados	(art.	156,	§1º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021):

a) a	natureza	e	a	gravidade	da	infração	cometida;
b) 	as	peculiaridades	do	caso	concreto;
c) as	circunstâncias	agravantes	ou	atenuantes;
d)os	danos	que	dela	provierem	para	o	Contratante;
e) a	implantação	ou	o	aperfeiçoamento	de	programa	de	integridade,	conforme	normas	e	orientações	dos
órgãos	de	controle.

12.7. Os	atos	previstos	como	infrações	administrativas	na	Lei	nº	14.133,	de	2021,	ou	em	outras	leis	de	licitações
e	 contratos	 da	Administração	 Pública	 que	 também	 sejam	 tipificados	 como	 atos	 lesivos	 na	 Lei	 nº	 12.846,	 de	 2013,
serão	 apurados	 e	 julgados	 conjuntamente,	 nos	 mesmos	 autos,	 observados	 o	 rito	 procedimental	 e	 autoridade
competente	definidos	na	referida	Lei	(art.	159).
12.8. A	 personalidade	 jurídica	 da	Contratada	 poderá	 ser	 desconsiderada	 sempre	 que	 utilizada	 com	abuso	 do
direito	 para	 facilitar,	 encobrir	 ou	 dissimular	 a	 prática	 dos	 atos	 ilícitos	 previstos	 neste	 Contrato	 ou	 para	 provocar
confusão	patrimonial,	 e,	 nesse	 caso,	 todos	 os	 efeitos	das	 sanções	 aplicadas	 à	pessoa	 jurídica	 serão	 estendidos	 aos
seus	administradores	e	sócios	com	poderes	de	administração,	à	pessoa	 jurídica	sucessora	ou	à	empresa	do	mesmo
ramo	com	relação	de	coligação	ou	controle,	de	fato	ou	de	direito,	com	a	Contratada,	observados,	em	todos	os	casos,	o
contraditório,	a	ampla	defesa	e	a	obrigatoriedade	de	análise	jurídica	prévia	(art.	160,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021).
12.9. O	Contratante	deverá,	no	prazo	máximo	de	15	(quinze)	dias	úteis,	contado	da	data	de	aplicação	da	sanção,
informar	e	manter	atualizados	os	dados	relativos	às	sanções	por	ela	aplicadas,	para	fins	de	publicidade	no	Cadastro
Nacional	de	Empresas	Inidôneas	e	Suspensas	(Ceis)	e	no	Cadastro	Nacional	de	Empresas	Punidas	(Cnep),	instituídos
no	âmbito	do	Poder	Executivo	Federal.	(Art.	161,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021).
12.10. As	sanções	de	 impedimento	de	 licitar	e	contratar	e	declaração	de	 inidoneidade	para	 licitar	ou	contratar
são	passíveis	de	reabilitação	na	forma	do	art.	163	da	Lei	nº	14.133/21.
12.11. Os	débitos	da	Contratada	para	com	a	Administração	Contratante,	resultantes	de	multa	administrativa	e/ou
indenizações,	não	inscritos	em	dívida	ativa,	poderão	ser	compensados,	total	ou	parcialmente,	com	os	créditos	devidos
pelo	 referido	 órgão	 decorrentes	 deste	 mesmo	 contrato	 ou	 de	 outros	 contratos	 administrativos	 que	 a	 Contratada
possua	com	o	mesmo	órgão	ora	Contratante,	na	forma	da	Instrução	Normativa	SEGES/ME	nº	26,	de	13	de	abril	de
2022.
13. CLÁUSULA	DÉCIMA	TERCEIRA	–	DA	EXTINÇÃO	CONTRATUAL	(ART.	92,	XIX)
13.1. O	 contrato	 será	 extinto	 quando	 vencido	 o	 prazo	 nele	 estipulado,	 independentemente	 de	 terem	 sido
cumpridas	ou	não	as	obrigações	de	ambas	as	partes	contraentes.
13.2. O	contrato	poderá	ser	extinto	antes	do	prazo	nele	fixado,	sem	ônus	para	o	Contratante,	quando	esta	não
dispuser	de	créditos	orçamentários	para	sua	continuidade	ou	quando	entender	que	o	contrato	não	mais	lhe	oferece
vantagem.
13.3. Nesse	 caso,	 a	 extinção	 antecipada	 ocorrerá	 na	 próxima	 data	 de	 aniversário	 do	 contrato,	 garantido	 um
prazo	mínimo	de	2	(dois)	meses	para	ciência	formal	da	Contratada,	devendo	ser	observada	a	regra	do	art.	183	da	Lei
nº	14.133,	de	2021	para	a	contagem	deste	prazo.
13.4. Caso	 a	 notificação	 da	 não-continuidade	 do	 contrato	 de	 que	 trata	 este	 subitem	 ocorra	 com	menos	 de	 2CRN8 - Minuta de contrato 2516216         SEI 08085.000002/2026-65 / pg. 10



(dois)	meses	da	data	de	aniversário,	a	extinção	contratual	ocorrerá	após	2	(dois)	meses	da	data	da	comunicação.
13.5. O	 contrato	 poderá	 ser	 extinto	 com	 fundamento	 na	 ausência	 de	 créditos	 orçamentários	 ou	 na	 perda	 de
vantagem	contratual	antes	da	data	de	aniversário,	desde	que	ocorra	com	ônus	para	o	Contratante,	conforme	previsto
no	art.	138,	§2º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
14. CLÁUSULA	DÉCIMA	QUARTA	–	DOTAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA	(ART.	92,	VIII)
14.1. As	despesas	decorrentes	da	presente	contratação	correrão	à	conta	de	recursos	específicos	consignados	no
orçamento	deste	exercício,	na	dotação	abaixo	discriminada:
14.2. 6.2.2.1.1.01.04.04.006	-	Locação	de	Software	-	PJ,	no	valor	de	R$	410,30	(quatrocentos	e	dez	reais	e	trinta
centavos),	para	o	exercício	de	2026.
15. CLÁUSULA	DÉCIMA	QUINTA	–	DOS	CASOS	OMISSOS	(ART.	92,	III)
15.1. Os	casos	omissos	serão	decididos	pelo	Contratante,	segundo	as	disposições	contidas	na	Lei	nº	14.133,	de
2021,	e	demais	normas	federais	aplicáveis	e,	subsidiariamente,	segundo	as	disposições	contidas	na	Lei	nº	8.078,	de
1990	–	Código	de	Defesa	do	Consumidor	–	e	normas	e	princípios	gerais	dos	contratos.
16. CLÁUSULA	DÉCIMA	SEXTA	–	ALTERAÇÕES
16.1. Eventuais	alterações	contratuais	reger-se-ão	pela	disciplina	dos	arts.	124	e	seguintes	da	Lei	nº	14.133,	de
2021.
16.2. A	Contratada	é	obrigado	a	aceitar,	nas	mesmas	condições	contratuais,	os	acréscimos	ou	supressões	que	se
fizerem	necessários,	até	o	limite	de	25%	(vinte	e	cinco	por	cento)	do	valor	inicial	atualizado	do	contrato.
16.3. As	supressões	resultantes	de	acordo	celebrado	entre	as	partes	Contratantes	poderão	exceder	o	limite	de
25%	(vinte	e	cinco	por	cento)	do	valor	inicial	atualizado	do	contrato.
16.4. As	 alterações	 contratuais	 deverão	 ser	 promovidas	 mediante	 celebração	 de	 termo	 aditivo,	 submetido	 à
prévia	aprovação	da	consultoria	jurídica	do	Contratante,	salvo	nos	casos	de	justificada	necessidade	de	antecipação	de
seus	efeitos,	hipótese	em	que	a	formalização	do	aditivo	deverá	ocorrer	no	prazo	máximo	de	1	(um)	mês	(art.	132	da
Lei	nº	14.133,	de	2021).
16.5. Registros	 que	 não	 caracterizam	 alteração	 do	 contrato	 podem	 ser	 realizados	 por	 simples	 apostila,
dispensada	a	celebração	de	termo	aditivo,	na	forma	do	art.	136	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
17. CLÁUSULA	DÉCIMA	SÉTIMA	–	PUBLICAÇÃO
17.1. Incumbirá	ao	Contratante	divulgar	o	presente	 instrumento	no	Portal	Nacional	de	Contratações	Públicas
(PNCP),	na	 forma	prevista	no	art.	94	da	Lei	14.133,	de	2021,	bem	como	no	respectivo	sítio	oficial	na	 Internet,	em
atenção	ao	art.	91,	caput,	da	Lei	n.º	14.133,	de	2021,	e	ao	art.	8º,	§2º,	da	Lei	n.	12.527,	de	2011,	c/c	art.	7º,	§3º,	inciso
V,	do	Decreto	n.	7.724,	de	2012.
18. CLÁUSULA	DÉCIMA	OITAVA–	FORO	(ART.	92,	§1º)
18.1. Fica	eleito	o	Foro	da	Justiça	Federal	no	Paraná,	Seção	Judiciária	de	Curitiba	para	dirimir	os	litígios	que
decorrerem	da	execução	deste	Termo	de	Contrato	que	não	puderem	ser	compostos	pela	conciliação,	conforme	art.	92,
§1º,	da	Lei	nº	14.133/21.

Referência:	Processo	nº	08085.000002/2026-65 SEI	nº	2516216
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